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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.A Delegada de Ensino de Santos encaminha à apreciação deste Colegiado o presente protocolo, sugerindo “um tratamento diferenciado dos alunos da rede pública de Santos “, que participam do Programa “Toda criança na Escola” que está sendo desenvolvido pela  Prefeitura Municipal de Santos, em parceria com a própria DE.

De acordo com os autos, ocorreu o seguinte:

1.2 APRECIAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Santos, tendo em vistas os programas sociais desenvolvidos pela sua Administração e ciente dos altos índices de evasão e repetência,  presentes no ensino fundamental da rede pública de ensino, “optou por um tratamento de chque ao problema do fracasso escolar “ : o programa “Toda criança na Escola “ Para tanto, iniciou o seu trabalho com a implantação de .uma Coordenação, “que se vale da cooperação das diversas Secretarias Municipais e da Delegacia Estaduais de Ensino para incrementar ações “, cujo objetivo primordial é levar a criança ao “Acesso, Permanência e Sucesso Escolar “.

1.2.2 De acordo com o projeto, referido programa foi lançado em junho/95 e o seu  cronograma espelha os passos trilhados e alunos dos resultados já obtidos:

a) criação do Disque-Escola:

b) pesquisas sobre as possíveis causas do fracasso escolar – esccolas encaminharam nomes e endereços das crianças que poderiam ser consideradas evadidas – total  3.000 deveriam ser visitadas: 

c) treinamento dos visitadores:

d) análise dos questionários e tabulação:

e) encaminhamentos : creches ou auxilio-financeiro, etc:

f) trabalho junto à Equipe Técnica, Supervisores, Diretores, Orientadores e professores:

g) treinamento para o Núcleo de Apoio:

h) chamadas às matrículas:

i) Criação da Escola de Verão, elaboração de seu projeto e sua divulgação:

j) inscrição de alunos com aproveitamento e freqüência insuficiente :

k) recrutamento de Professores/Monitores, sua reciclagem e treinamento:

l) funcionamento de Escola – janeiro/96 :

m) avaliação.

1.2.3. O Programa “Toda Criança na Escola” é desenvolvido através de Subprogramas e estes apresentam projetos:

a) Subprogramas: Reforço Escolar

a.1) Projeto “de Apoio Escolar” – oferecer condições às escolas, onde o Programa é desenvolvido:

a.2) Projeto: “Escola de Verão” – S.O.S. Sucesso: Objetivo Geral: .”...visa a promoção do sucesso dos alunos, valorizando-os e realizando atividades para alcançar os objetivos curriculares das séreis cursadas em 1995”.

Funcionará de 02 a 30-01-96,em tempo integral, em  09 ( nove) escola-polo, envolvendo 2.122 alunos da rede oficial de ensino das redes municipal e estadual , sendo 171 alunos da 1ª série, 277 alunos da 2ª série,174 alunos da 3ª série, 1158 alunos da 4ª, 554 alunos da 5ª série, 434 alunos da 6ª série, 260 alunos da 7ª série, 94 alunos da 8ª série.

Os professores, especialmente contratados, são qualificados.

A avaliação dos alunos – contínua e documentada “para a regularização da Vida Escolar”.

Estão previstos no orçamento: o gasto com o pessoal, merendas e materiais escolares e prestação de serviços. Tais recursos financeiros serão provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei n° 736, de 10-06-91.

b) Subprograma “Mutirão de Setembro”, que visou um rápido acesso às crianças e adolescentes que nunca foram à escola, consistiu na convocação de toda a comunidade para que um mutirão de pessoa, com camisetas do Programa e outros tipos de materiais, no dia 23 de setembro, buscassem, de casa em casa, crianças e adolescentes, a fim de orientá-los e às suas famílias que procurassem as escolas mais próximas, a fim de matriculá-las;

c) Subprograma: Atendimento à demanda pré-escolar:

Projeto: “Família Solidárias” – cadastramento de famílias, com disponibilidade para acolher criança de 0 a 6 anos, durante o período de trabalho dos pais.

Às famílias selecionadas é oferecido um auxílio de R$ 100,00 por mês; são visitadas, periodicamente pela equipe;

d) Subprograma: “Sensibilização de Diretores e supervisores Técnicos das Escolas da rede Pública da Cidade de Santos”.

1.2.4 Com os Subprogramas, já em desenvolvimento, desde junho/95 os dados coletados indicaram:

a) em 31-08-95: 255 matrículas extemporâneas e 102 alunos evadidos que retornaram ao ensino de 1° grau”;

b) “a rede estadual aponta 46 matrículas extemporâneas e 24 evadidos que retornaram ao 2° grau. Este retorno se deu somente pela divulgação do Programa ”;

c) das 1.500 famílias visitadas foram identificados os vários motivos da evasão:

c.1 – os que mais se destacaram: dificuldade de adaptação à escola, repetências consecutivas, trabalho em casa, trabalho fora de casa, envolvimento com drogas e falta de emprego dos pais;

c.2 – o mais freqüente: trabalho em casa – “na especificação dessa resposta, constatamos que muitas crianças e adolescentes não podem freqüentar a escola porque precisam tomar conta dos irmãos menores (0 a 6 anos) e da casa.... Este fato, portanto, está diretamente relacionado a vagas em creches e escolas de educação infantil”.

Diante dos resultados obtidos foram criados alguns dos projetos citados, ex: Família Solidária.

1.2.5 A PM encaminhou à Câmara Municipal de Santos o Projeto da Lei n° 97/95 que “Institui o Programa de apoio à família com filhos e ou dependentes em situação de risco e dá outras providências”.

1.2.6 A DE de Santos, parceira no Programa em pauta, afirma que:

“Esses alunos estão recebendo atendimento pedagógico, uma vez que foi elaborado um Plano de Recuperação. As Escolas-Padrão, da rede estadual de ensino, possuem horas de trabalho destinadas ao reforço e as demais contam com o auxílio de voluntários, capacitados para desenvolver atividades de reforço em locais fora da escola.

Toda essa mobilização tem como meta fazer com que o aluno supere sua defasagem, recuperando o tempo perdido e credenciando-o à promoção.

“Para todos os alunos do 1° grau sem condições de promoção, será oferecida a ‘Escola de Verão’, que funcionará de forma intensiva, durante o mês de janeiro, em regime integral, abrangendo todos os componentes curriculares”.

Entretanto, expõe a Delegada de Ensino:

“.......encontramos as seguintes barreiras legais:

‘a) para o aluno com desempenho global satisfatório, mas com freqüência inferior a 60%;

‘b) para o aluno retido ao final do ano letivo, que tenha participado de Escola de Verão, com bom aproveitamento e em condições de acompanhar a série seguinte.”

Ao final, propõe a este CEE “um tratamento diferenciado dos alunos da rede pública de Santos”, frente às seguintes sugestões:

a) em relação à apuração da freqüência e aproveitamento dos alunos que retornaram às aulas através do programa ‘Toda Criança na Escola’, apenas os bimestres realmente cursados;

b) as atividades realizadas na Escola de Verão, bem como as avaliações nela efetivadas, para análise, na primeira semana de fevereiro, pelos Conselhos de Série/Classe, para uma apreciação final do desempenho do aluno.

1.2.7 A CEI manifesta-se favorável ao desenvolvimento do Projeto em pauta, desde que seja feito um acompanhamento e avaliação durante o processo, pela equipe pedagógica da DE de Santos e que seja encaminhado relatório que abranja todas as etapas, a fim de que a SE realize uma avaliação.

1.2.8 Foram anexados ainda ao processo os documentos relativos a:

a) Relatório de Acompanhamento do Projeto “Escola de Verão”

b) Modelos de Relatórios

c) Matrícula e Frequência

d) Horários de Funcionamento das Turmas

e) Agendamento – Roteiro de Visitas – locais Históricos

f) Avaliação da Escola

g) S.O.S. Pedagógico

h) Avaliação do aluno

i) Roteiros de atividades dos componentes curriculares, com exceção de educação Artística e de Educação Física.

j) Relações de alunos matriculados na “Escola de Verão”, distribuídos pelos prédios escolares utilizados.

1.2.9 Observa-se, através das relações de alunos, o seguinte:

a) que dentre os 2.122 alunos participantes, constam 259 alunos com defasagem em termos de freqüência, correspondendo somente a 12% dos matriculados:

b) constam 64 alunos da 1ª série da rede estadual, sem defasagem de freqüência, que não devem ter sido reprovados em 1995 pois sendo do “Ciclo Básico” têm direito a matrícula em 1996 na 2ª série e, portanto, devem ter participado do processo somente no sentido de Reforço.

1.2.10 O aspecto global do Programa “Toda Criança na escola”, onde se insere a “Escola de Verão”, tem destacada relevância sócio-educativa quando parte do pressuposto da busca do sucesso escolar do alunado.

1.2.11 Programas similares já desenvolvidos pelo próprio Governo de São Paulo, no início da década de 80, e ainda pelo município de Campinas e pelo Governo do Distrito federal evidenciam esforços, ainda que isolados, mas que necessitam obrigatoriamente de continuidade.

1.2.12 Com o prosseguimento do Programa, deverão os participantes – Prefeitura Municipal a Delegacia de Ensino – procurar garantir a efetiva compensação de ausências dos alunos criando mecanismos mais eficazes através de adequação do projeto ou através de alteração regimental.

1.2.13 Através do disposto na Indicação CEE n° 02/95, em particular a Súmula n° 2, é possível que a situação escolar dos alunos seja equacionada, pois sua participação no Projeto “Escola de Verão” ocorreu na suposição de sua plena regularidade.

2. CONCLUSÃO
2.1 Convalidam-se, excepcionalmente, os estudos realizados pelos alunos citados no Processo no período de junho/95 a janeiro/96 durante o Programa “Toda Criança na Escola”, incluindo-se o Projeto “escola Verão”, desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Santos em parceria com a delegacia de Ensino de Santos.

2.2 Sob a supervisão da Delegacia de Ensino, a decisão favorável à promoção proferida pelos responsáveis pelos Projetos deverá ser acatada pelas escolas de origem.

2.3 Deve a Delegacia de Ensino de Santos, através de suas equipes pedagógicas e de supervisão acompanhar o desenvolvimento do Projeto, principalmente no que se refere à documentação relativa à vida escolar dos alunos, bem como à continuidade de estudos.

2.4 Para a continuidade do Programa, deverão a Prefeitura Municipal e Delegacia de Ensino, de Santos encaminhar pedido formal de autorização obtidos e especificando os conteúdos programáticos, a metodologia e o processo de avaliação.

São Paulo, 06 de fevereiro de 1996.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

                              Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

1. O Parecer substitutivo do Cons. André Alvino Guimarães Caetano, salvo emendas, foi aprovado por unanimidade, com voto favorável, mas com restrições , dos Conselheiros Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto Malvezzi e Eliana Asche, ficando prejudicado o Parecer do Conselheiro Mário Ribeiro Daher, aprovado pela Câmara de Ensino de Primeiro Grau.

2. Colocada em votação a emenda supressiva referente aos itens 2.2 e 2.3, proposta pelo Cons. Athur Fonseca Filho, foi aprovada por maioria, com votos contrários dos Conselheiros Eduardo Strópoli, Pedro Salomão José Kassab, André Alvino Guimarães Caetano, Maria Heleny Fabbri de Araújo, Farncisco Antonio Poli, Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Menesese e Sylvia Figueiredo Gouvêa, e votos favoráveis dos Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Marilena Rissutto Malvezzi, Luiz Roberto da Silveira Castro, Eliana Asche, Maria Cristina Ferreira de Camargo, Marisa Philbert Lajolo, Arthur Fonseca Filho, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

O Senhor Presidente declarou-se impedido de votar nos termos do artigo 36 da Deliberação CEE n° 17/73.

3. Colocada em votação a emenda substitutiva, com item 2.2, proposta pelo Cons. Arthur Fonseca Filho, foi aprovada por maioria, com votos contrários dos Conselheiros André Alvino Guimarães Caetano, Frances Guiomar Rava Alves e João Gualberto de Carvalho Meneses.

4. Colocada em votação a nova redação do item 2.4, proposta pelo Conselheiro Arthur Fonseca Filho, foi aprovada por maioria, com votos contrários dos Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Pedro Salomão José Kassab e João Gualberto de Carvalho Meneses.

As Conselheiras Eliana Asche e Bernardete Angelina Gatti declararam-se impedidas de votar nos termos do artigo 36 da Deliberação CEE n° 17/73.

O Conselheiro André Alvino Guimarães Caetano apresentou Declaração de Voto, em separado, nos seguintes termos:

“Manifesto-me contrariamente à supressão dos itens 2.2 e 2.3 constantes na Conclusão de meu Parecer substitutivo, que procuravam resguardar a competência dos Conselhos de termo/Série/Classe das escolas de origem dos alunos.”

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 1996.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                      Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Manifesto-me contrariamente à supressão dos itens 2.2. e 2.3 constantes na Conclusão de meu Parecer Substitutivo que procuravam resguardar a competência dos Conselhos de Termo/Série/Classe das escolas de origem dos alunos.

São Paulo, 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano
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